
Data, Hora e Local: Aos 27 dias do mês de maio do ano de dois mil e dezenove, às 10 horas, na sede social da Embraer S.A. (“Companhia” 
ou “Embraer”), na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.170, na cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo. Publicações Prévias: 
Edital de Convocação publicado nas edições de 26, 27 e 30 de abril de 2019, do Diário Ofi cial do Estado de São Paulo (págs. 120, 140 e 210) 
e do jornal O Vale (págs. 7, 8 e 8) e nas edições de 26, 29 e 30 de abril de 2019, do Valor Econômico (págs. B5, B11 e B4). Composição da 
Mesa: O Presidente do Conselho de Administração da Companhia, Alexandre Gonçalves Silva, em conformidade com o Artigo 23 do Estatuto 
Social, assumiu a presidência dos trabalhos da Assembleia, tendo convidado a Vice-Presidente Executiva Jurídica & Chief Compliance Offi  cer, 
Fabiana Klajner Leschziner, para secretariar os trabalhos e, para compor a mesa dos trabalhos, o Diretor Presidente, Francisco Gomes Neto 
e o Vice-Presidente Executivo Financeiro e Relações com Investidores, Nelson Krahenbuhl Salgado. Presença: Presentes acionistas repre-
sentando 69,86% do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas e participação por meio de boletins 
de voto a distância considerados válidos pela Companhia. Esclarecimentos Iniciais: Inicialmente, o Presidente da Mesa relembrou aos 
presentes que cada ação ordinária conferirá direito a um voto nas deliberações, observados os seguintes limites estabelecidos no Estatuto 
Social: a) nenhum acionista ou grupo de acionistas, brasileiro ou estrangeiro, poderá exercer votos em número superior a 5% do número de 
ações com direito de voto; e b) o conjunto dos acionistas e grupos de acionistas estrangeiros não poderá exercer votos em número superior 
a 2/3 do total de votos conferidos ao conjunto de acionistas brasileiros presentes. As limitações acima serão aplicadas para acionistas estran-
geiros e grupos de acionistas estrangeiros, conjunta e sucessivamente. Ordem do Dia: 1. Deliberar sobre as alterações do Estatuto Social de 
forma a adaptá-lo ao Novo Regulamento do Novo Mercado; 2. Deliberar sobre as alterações do Estatuto Social de forma a adaptá-lo às exi-
gências previstas em regulamentações da Comissão de Valores Mobiliários - CVM; 3. Deliberar sobre as alterações do Estatuto Social nas 
regras atinentes (i) à composição do Conselho de Administração, (ii) às reuniões dos órgãos da administração da Companhia e (iii) à determi-
nadas atribuições dos órgãos da administração da Companhia; 4. Deliberar sobre as alterações do Estatuto Social de forma a alterar os nomes 
e a composição dos comitês de assessoramento do Conselho de Administração; 5. Deliberar sobre as alterações do Estatuto Social para in-
cluir regra sobre a possibilidade de a Companhia fi rmar acordos de indenidade; 6. Deliberar sobre a alteração da expressão do capital social 
da Companhia para refl etir o aumento aprovado pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 05 de março de 2018; 7. Deliberar 
sobre ajustes formais ao Estatuto Social; 8. Aprovar a consolidação do Estatuto Social decorrente das alterações aprovadas nos itens acima. 
Leitura de Documentos, Recebimento de Votos, Lavratura e Publicação da Ata: Por proposta da Mesa, (i) foi dispensada a leitura do 
Edital de Convocação e do Manual e Proposta da Administração, uma vez que são do inteiro conhecimento dos acionistas, bem como do 
mapa de votação consolidado dos votos proferidos a distância, ajustado após aplicação das regras de limitação de voto nos termos do Esta-
tuto Social da Companhia, tendo o referido mapa sido disponibilizado para consulta dos acionistas presentes por projeção em tela; e (ii) fi ca 
consignado que a ata desta Assembleia será lavrada sob a forma de sumário, em conformidade com o disposto no parágrafo 1º do artigo 130 
da Lei nº 6.404/76. Adicionalmente, foi aprovada a publicação da ata a que se refere esta Assembleia com omissão das assinaturas dos 
acionistas presentes, em conformidade com o disposto no parágrafo 2º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76. A referida proposta recebeu 
95.290.846 aprovações e nenhuma rejeição ou abstenção. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da Ordem do 
Dia, os Acionistas deliberaram: 1. Aprovar as alterações do Estatuto Social de forma a adaptá-lo ao Novo Regulamento do Novo Mercado. A 
referida deliberação recebeu 153.762 abstenções, 96.109.772 aprovações e 7.213 rejeições. 2. Aprovar as alterações do Estatuto Social de 
forma a adaptá-lo às exigências previstas em regulamentações da Comissão de Valores Mobiliários - CVM. A referida deliberação recebeu 
153.834 abstenções, 96.109.699 aprovações e 7.213 rejeições. 3. Aprovar as alterações do Estatuto Social nas regras atinentes (i) à compo-
sição do Conselho de Administração, (ii) às reuniões dos órgãos da administração da Companhia e (iii) determinadas atribuições dos órgãos 
da administração da Companhia. A referida deliberação recebeu 153.778 abstenções, 96.109.475 aprovações e 7.493 rejeições. 4. Aprovar 
as alterações do Estatuto Social de forma a alterar os nomes e a composição dos comitês de assessoramento do Conselho de Administração. 
A referida deliberação recebeu 156.072 abstenções, 96.106.544 aprovações e 8.131 rejeições. 5. Aprovar as alterações do Estatuto Social 
para incluir regra sobre a possibilidade de a Companhia fi rmar acordos de indenidade. A referida deliberação recebeu 154.668 abstenções, 
46.059.362 aprovações e 50.056.717 rejeições, não tendo, portanto, sido aprovada. 6. Aprovar a alteração da expressão do capital social da 
Companhia para refl etir o aumento aprovado pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 05 de março de 2018. A referida deli-
beração recebeu 156.694 abstenções, 96.097.625 aprovações e 16.428 rejeições. 7. Aprovar os ajustes formais ao Estatuto Social. A referida 
deliberação recebeu 157.378 abstenções, 96.105.241 aprovações e 8.128 rejeições. 8. Aprovar a consolidação do Estatuto Social decorrente 
das alterações aprovadas nos itens acima, passando o Estatuto Social da Companhia a vigorar com a redação e numeração nos termos 
constantes do Anexo I à presente ata. A referida deliberação recebeu 156.417 abstenções, 96.105.892 aprovações e 8.437 rejeições. Encer-
ramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e suspendeu os trabalhos para a lavratura desta ata que, 
após aprovada, foi assinada pelos acionistas presentes. São José dos Campos, 27 de maio de 2019. Alexandre Gonçalves Silva - Presidente; 
Fabiana Klajner Leschziner - Secretária. JUCESP nº 400.200/19-3 em 25/7/19. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral. Estatuto social 
- Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Prazo: Artigo 1º - A Embraer S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, que se rege pelo 
presente Estatuto Social e pela legislação aplicável. Parágrafo 1º - A Companhia foi constituída como sociedade de economia mista federal, 
autorizada pelo Decreto-lei nº 770, de 19 de agosto de 1969, e privatizada, nos termos da Lei nº 8.031, de 12 de abril de 1990, e do Edital nº 
PND-A-05/94-EMBRAER, da Comissão Diretora do Programa Nacional de Desestatização, publicado no Diário Ofi cial, Sessão 3, de 04 de 
abril de 1994, às páginas 5.774 a 5.783. Parágrafo 2º - Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa Balcão 
(respectivamente, “Novo Mercado” e “B3”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, administradores e 
membros do conselho fi scal, quando instalado, às disposições do Regulamento do Novo Mercado (“Regulamento do Novo Mercado”). Sede: 
Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, podendo criar empresas e abrir fi liais, 
escritórios ou agências, assim como nomear agentes ou representantes em qualquer parte do País ou do exterior. Objeto Social: Artigo 3º 
- A Companhia tem por objeto: I. Projetar, construir e comercializar aeronaves e materiais aeroespaciais e respectivos acessórios, componen-
tes e equipamentos, mantendo os mais altos padrões de tecnologia e qualidade; II. Promover ou executar atividades técnicas vinculadas à 
produção e manutenção do material aeroespacial; III. Contribuir para a formação de pessoal técnico necessário à indústria aeroespacial; IV. 
Executar outras atividades tecnológicas, industriais, comerciais e de serviços correlatos à indústria aeroespacial; V. Projetar, construir e co-
mercializar equipamentos, materiais, sistemas, softwares, acessórios e componentes para as indústrias de defesa, de segurança e de energia, 
bem como promover ou executar atividades técnicas vinculadas à respectiva produção e manutenção, mantendo os mais altos padrões de 
tecnologia e qualidade; e VI. Executar outras atividades tecnológicas, industriais, comerciais e de serviços correlatos às indústrias de defesa, 
de segurança e de energia. Princípios: Artigo 4º - A organização e o funcionamento da Companhia obedecerão aos seguintes princí-
pios: I. A Companhia terá os valores mobiliários de sua emissão negociados nos mercados de capitais, nacionais e/ou estrangeiros, satisfa-
zendo aos requisitos legais e das instituições desses mercados para que neles possa obter os recursos fi nanceiros necessários ao seu 
crescimento, manutenção de sua competitividade e sua perpetuação; II. Todas as ações em que se dividir o capital social serão ordinárias; III. 
Nas deliberações da Assembleia Geral: a) nenhum acionista ou grupo de acionistas, brasileiro ou estrangeiro, poderá exercer votos em nú-
mero superior a 5% do número de ações em que se dividir o capital social; e b) o conjunto dos acionistas e grupos de acionistas estrangeiros 
não poderá exercer votos em número superior a 2/3 do total de votos conferidos ao conjunto de acionistas brasileiros presentes; IV. Ressal-
vado o disposto no Artigo 56, será vedada a pré-constituição de maioria de acionistas na Assembleia Geral, mediante acordos de acionistas 
sobre exercício do direito de voto que formem blocos com números de votos superior ao limite individual fi xado na alínea “a” do item III deste 
artigo; V. As deliberações e os atos dos órgãos da Companhia de que trata o Artigo 9º fi carão sujeitos ao veto da União; e VI. É vedada a 
emissão de partes benefi ciárias. Artigo 5º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Capi-
tal Social: Artigo 6º - O capital social da Companhia, subscrito e totalmente integralizado, é de R$ 5.159.617.052,42 (cinco bilhões, cento e 
cinquenta e nove milhões, seiscentos e dezessete mil, cinquenta e dois reais e quarenta e dois centavos), dividido em 740.465.044 (setecen-
tos e quarenta milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil e quarenta e quatro) ações ordinárias e nominativas, sendo uma ação ordinária 
de classe especial (Artigo 9º), todas sem valor nominal. Parágrafo 1º - O capital será sempre dividido exclusivamente em ações ordinárias, 
vedada a emissão de ações preferenciais. Parágrafo 2º - A classe especial da ação da União compreenderá sempre uma única ação, que 
preservará todas as suas prerrogativas enquanto for detida pela União (conforme Artigo 8º da Lei nº 9.491/97). Artigo 7º - O capital social 
poderá ser aumentado, na forma do Artigo 168 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 1.000.000.000 (um bilhão) de ações ordinárias, por delibe-
ração do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária. Parágrafo 1º - Competirá ao Conselho de Administração 
fi xar o preço e o número de ações a serem emitidas, bem como o prazo e as condições de integralização, mas a subscrição em bens depen-
derá da aprovação do laudo de avaliação pela Assembleia Geral, na forma da lei. Parágrafo 2º - Dentro do limite do capital autorizado, o 
Conselho de Administração poderá: a) deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição, inclusive quando atribuídos como vantagem adicio-
nal aos subscritores de ações ou debêntures conversíveis em ações; b) de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, outorgar 
opção de compra de ações a seus administradores ou empregados da Companhia ou de sociedade sob seu controle, sem que os acionistas 
tenham direito de preferência à aquisição dessas ações; e c) aprovar aumento do capital social mediante a capitalização de lucros ou reservas, 
com ou sem bonifi cação em ações. Parágrafo 3º - A emissão de ações para aumento do capital social, cuja colocação seja feita mediante 
venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, poderá excluir o direito de preferência para os antigos acionistas, ou reduzir o prazo 
para o seu exercício. Parágrafo 4º - O disposto neste artigo se aplica, por igual, à emissão de debêntures conversíveis em ações e de bônus 
de subscrição, salvo se estes forem atribuídos, como vantagem adicional, aos subscritores de ações ou debêntures conversíveis em ações. 
Forma das Ações: Artigo 8º - Todas as ações da Companhia serão escriturais, mantidas em contas de depósito em nome dos respectivos 
titulares em instituição fi nanceira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) escolhida pela Diretoria. Parágrafo 1º - A institui-
ção depositária das ações escriturais cobrará diretamente à Companhia o custo dos serviços de ação escritural. Parágrafo 2º - A instituição 
depositária manterá o controle do número de ações de propriedade de pessoas naturais ou jurídicas brasileiras e estrangeiras, observado o 
disposto no §2º do Artigo 10. Ação de Classe Especial da União: Artigo 9º - A ação ordinária de classe especial confere à União poder de 
veto nas seguintes matérias: I. Mudança de denominação da Companhia ou de seu objeto social; II. Alteração e/ou aplicação da logomarca 
da Companhia; III. Criação e/ou alteração de programas militares, que envolvam ou não a República Federativa do Brasil; IV. Capacitação de 
terceiros em tecnologia para programas militares; V. Interrupção de fornecimento de peças de manutenção e reposição de aeronaves militares; 
VI. Transferência do controle acionário da Companhia; VII. Quaisquer alterações: (i) às disposições deste artigo, do Artigo 4, do caput do Arti-
go 10, dos arts. 11, 14 e 15, do inciso III do Artigo 18, dos parágrafos 1º. e 2º. do Artigo 27, do inciso X do Artigo 33, do inciso XII do Artigo 41 
ou do Capítulo VII; ou ainda (ii) de direitos atribuídos por este Estatuto Social à ação de classe especial. Parágrafo 1º - Estará sujeita a prévia 
aprovação da União, na qualidade de detentora da ação ordinária de classe especial, a realização da oferta pública de aquisição de ações 
referida no Artigo 56 do presente Estatuto Social. Parágrafo 2º - Observado o disposto na Lei nº 6.404/76 e no Artigo 18, inciso III deste Es-
tatuto Social, as matérias elencadas no presente artigo estarão sujeitas à deliberação do Conselho de Administração da Companhia, obser-
vando-se o seguinte procedimento: I. A matéria será objeto de deliberação do Conselho de Administração. II. Se aprovada pelo Conselho de 
Administração, o Presidente daquele órgão notifi cará o membro eleito pela União para que esta exerça seu direito de veto ou se manifeste 
favoravelmente à matéria, dentro do prazo de 30 dias a contar do recebimento da referida notifi cação. III. Decorrido o prazo referido no inciso 
II acima, será realizada nova reunião do Conselho de Administração para: (i) reconsiderar a deliberação, caso a União tenha exercido o seu 
direito de veto; ou (ii) ratifi car a deliberação, caso a União tenha se manifestado favoravelmente ou não tenha proferido qualquer manifestação 
no prazo indicado acima. IV. Se a deliberação for ratifi cada pelo Conselho de Administração, a matéria, nos casos em que a legislação assim 
exija, será submetida à aprovação da Assembleia Geral, na qual a União poderá ainda exercer o poder de veto nos termos do presente artigo. 
Parágrafo 3º - Sem prejuízo do procedimento estabelecido no § 2º acima, todas as matérias sujeitas a veto da União, na qualidade de titular 
da ação ordinária de classe especial, a serem deliberadas pelo Conselho de Administração, deverão adicionalmente ser objeto de notifi cação 
prévia da Companhia ao Ministério da Economia, a ser feita concomitantemente com a notifi cação mencionada no inciso II acima, para pro-
nunciamento dentro do prazo de 30 dias a contar do recebimento da notifi cação referida no inciso II acima. Capítulo III - Acionistas: Acio-
nistas Brasileiros: Artigo 10 - Para os efeitos deste Estatuto Social, são considerados acionistas brasileiros (“Acionistas Brasileiros”): I - as 
pessoas naturais brasileiras, natas ou naturalizadas, residentes no Brasil ou no exterior; II - as pessoas jurídicas de direito privado organizadas 
de conformidade com a lei brasileira que tenham no País a sede de sua administração e: a) que não tenham acionista controlador nem socie-
dade controladora estrangeiros, salvo se esta última estiver compreendida na alínea “b” deste inciso; b) sejam controladas, direta ou indireta-
mente, por uma ou mais pessoas naturais de que trata o inciso I; III - os fundos ou clubes de investimento organizados de conformidade com 
a lei brasileira que tenham no País a sede da sua administração e cujos administradores e/ou condôminos detentores da maioria de suas 
quotas sejam pessoas de que tratam os incisos I e II. Parágrafo 1º - A Companhia manterá registro dos Acionistas Brasileiros e Acionistas 
Estrangeiros, conforme defi nidos neste artigo e no Artigo 11. Parágrafo 2º - O Acionista Brasileiro é obrigado a provar, perante a Companhia 
e a instituição fi nanceira depositária das ações escriturais, que satisfaz aos requisitos deste artigo e somente após essa prova será inscrito no 
registro dos Acionistas Brasileiros. Acionistas Estrangeiros: Artigo 11 - Serão considerados como acionistas estrangeiros (“Acionistas Es-
trangeiros”), para os efeitos deste Estatuto Social, as pessoas, naturais ou jurídicas, os fundos ou clubes de investimento e quaisquer outras 
entidades não compreendidas no disposto no Artigo 10 e as que não provarem, nos termos do § 2º do Artigo 10, que satisfazem aos requisitos 
para serem registrados como Acionistas Brasileiros. Grupos de Acionistas: Artigo 12 - Para os efeitos deste Estatuto Social, serão conside-
rados como grupo de acionistas (“Grupo de Acionistas”) dois ou mais acionistas da Companhia: I - Que sejam partes de acordo de voto, seja 
diretamente ou por meio de sociedades controladas, controladoras ou sob controle comum; II - Se um for, direta ou indiretamente, acionista 
controlador ou sociedade controladora do outro, ou dos demais; III - Que sejam sociedades direta ou indiretamente controladas pela mesma 
pessoa, ou conjunto de pessoas, acionistas ou não; ou IV - Que sejam sociedades, associações, fundações, cooperativas e trusts, fundos ou 
carteiras de investimentos, universalidades de direitos ou quaisquer outras formas de organização ou empreendimento com os mesmos ad-
ministradores ou gestores, ou, ainda, cujos administradores ou gestores sejam sociedades direta ou indiretamente controladas pela mesma 
pessoa, ou conjunto de pessoas, acionistas ou não. Parágrafo 1º - No caso de fundos de investimentos com administrador comum, somente 
serão considerados como um Grupo de Acionistas aqueles cuja política de investimentos e de exercício de votos em Assembleias Gerais, nos 
termos dos respectivos regulamentos, for de responsabilidade do administrador, em caráter discricionário. Parágrafo 2º - Para fi ns do presen-
te Estatuto Social, não serão considerados como um Grupo de Acionistas os detentores de títulos emitidos no âmbito do programa de Depo-
sitary Receipts da Companhia, a menos que se enquadrem em qualquer das hipóteses previstas no caput do presente artigo. Parágrafo 3º - 
Um Grupo de Acionistas será considerado estrangeiro (“Grupo de Acionistas Estrangeiros”) sempre que um ou mais de seus integrantes for 
um Acionista Estrangeiro. Parágrafo 4º - Adicionalmente ao disposto no caput e parágrafos precedentes deste artigo, considerar-se-ão partes 
de um mesmo Grupo de Acionistas em uma determinada Assembleia quaisquer acionistas ou Grupos de Acionistas representados por um 
mesmo mandatário, administrador ou representante a qualquer título, exceto no caso de detentores de títulos emitidos no âmbito do programa 
de Depositary Receipts da Companhia, quando representados pelo respectivo Banco Depositário. Parágrafo 5º - No caso de acordos de 
acionistas que tratem do exercício do direito de voto, todos os seus signatários serão considerados, na forma deste artigo, como integrantes 
de um Grupo de Acionistas, para fi ns da aplicação da limitação ao número de votos de que trata o Artigo 14. Obrigação de Divulgar: Artigo 
13 - Todo acionista ou Grupo de Acionistas é obrigado a divulgar, mediante comunicação à Companhia e às bolsas de valores em que forem 
negociados os valores mobiliários de sua emissão, a negociação de valores mobiliários por meio da qual sua participação direta ou indireta 
ultrapassa, para cima ou para baixo, os patamares de 5% (cinco por cento), 10% (dez por cento), 15% (quinze por cento), e assim sucessiva-
mente, de espécie ou classe de ações representativas do capital social da Companhia. Parágrafo 1º - Igual dever terão os titulares de debên-
tures conversíveis em ações e bônus de subscrição que assegurem a seus titulares a aquisição de ações nas quantidades previstas neste 
artigo. Parágrafo 2º - A infração ao disposto neste artigo ensejará a aplicação das penalidades descritas no Artigo 16 abaixo. Direito de Voto: 
Artigo 14 - Cada ação ordinária conferirá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral, observados os seguintes limites: I - nenhum 
acionista, ou Grupo de Acionistas, brasileiro ou estrangeiro, poderá exercer votos em número superior a 5% da quantidade de ações em que 
se dividir o capital social da Companhia; II - o conjunto dos Acionistas Estrangeiros não poderá exercer, em cada reunião da Assembleia Geral, 
número de votos superior a 2/3 do total dos votos que puderem ser exercidos pelos Acionistas Brasileiros presentes. Parágrafo Único - Não 
serão computados nas deliberações da Assembleia Geral os votos que excederem os limites fi xados neste artigo. Artigo 15 - Para efeito do 
disposto no inciso II do Artigo 14, após a instalação de cada Assembleia Geral: I - serão apurados, com base na lista de presença, e divulgados 
pelo Presidente da Mesa (conforme estabelece o Artigo 22, § 3º abaixo), o número total de votos que podem ser exercidos pelos Acionistas 
Brasileiros e pelos Acionistas Estrangeiros presentes, observado o disposto nos incisos I e II do Artigo 14; II - se o total dos votos dos Acionis-
tas Estrangeiros exceder 2/3 (dois terços) dos votos que podem ser exercidos pelos Acionistas Brasileiros, o número de votos de cada Acio-
nista Estrangeiro será reduzido proporcionalmente da porcentagem do excesso, de modo que o total dos votos de estrangeiros não supere o 
limite de 40% do total de votos que podem ser exercidos em tal Assembleia Geral. Parágrafo 1º - No caso de Acionistas Estrangeiros e Grupos 
de Acionistas Estrangeiros, as limitações acima serão aplicadas conjunta e sucessivamente. Parágrafo 2º - O Presidente da Assembleia 
Geral informará o número de votos que poderão ser exercidos por cada acionista presente, após a aplicação das regras constantes no Artigo 
14 e no presente artigo. Suspensão do Exercício de Direitos: Artigo 16 - A Assembleia Geral poderá suspender o exercício dos direitos, 
inclusive de voto, do acionista que deixar de cumprir obrigação imposta pela lei, sua regulamentação ou por este Estatuto Social, inclusive a 
de provar a nacionalidade brasileira, de que trata o § 2º do Artigo 10. Parágrafo 1º - A suspensão do exercício dos direitos poderá ser delibe-
rada pela Assembleia Geral em qualquer reunião, ordinária ou extraordinária, em que a matéria constar da ordem do dia. Parágrafo 2º - Os 
acionistas que representem 5%, no mínimo, do capital social, poderão convocar Assembleia Geral quando o Conselho de Administração não 
atender, no prazo de 8 dias, a pedido de convocação que apresentarem, com indicação do descumprimento de obrigação e da identidade do 
acionista inadimplente. Parágrafo 3º - Caberá à Assembleia Geral que aprovar a suspensão dos direitos políticos do acionista também esta-
belecer, além de outros aspectos, o alcance e o prazo da suspensão, sendo vedada a suspensão dos direitos de fi scalização e de pedido de 

informações assegurados em lei. Parágrafo 4º - A suspensão de direitos cessará logo que cumprida a obrigação. Acordo de Acionistas: 
Artigo 17 - Não será arquivado pela Companhia acordo de acionistas sobre exercício do direito de voto que confl ite com as disposições 
deste Estatuto Social. Capítulo IV - Da Assembleia Geral: Competência: Artigo 18 - Compete privativamente à Assembleia Geral, além das 
atribuições do Artigo 122 e demais dispositivos da Lei nº 6.404/76: I. Eleger e destituir os membros do Conselho de Administração; II. Eleger 
e destituir os membros do Conselho Fiscal e fi xar a sua remuneração; III. Deliberar, quando exigido pela legislação aplicável, sobre as maté-
rias sujeitas a veto da União, como titular da ação de classe especial, nos termos do Artigo 9º do presente Estatuto Social; IV. Fixar o montan-
te global anual da remuneração dos administradores da Companhia; V. Escolher a empresa especializada responsável pela avaliação da 
Companhia e preparação do respectivo laudo, nos casos previstos no Capítulo VIII deste Estatuto Social; VI. Aprovar planos de outorga de 
opções de compra de ações aos administradores e/ou empregados da Companhia ou de sociedades sob seu controle, nos termos do Artigo 
7º, § 2º, alínea “b”; VII. Atribuir a administradores e/ou empregados da Companhia participação nos lucros, observados os limites legais e a 
política de recursos humanos da Companhia; VIII. Deliberar sobre a proposta de destinação do lucro e da distribuição de dividendos pela 
Companhia apresentada pela administração; IX. Eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liqui-
dação da Companhia; e X. Dispensar a realização de oferta pública de aquisição de ações como requisito para a saída da Companhia do Novo 
Mercado. Parágrafo Único - A deliberação a que se refere o inciso X deste artigo deverá ser tomada pela maioria dos votos dos acionistas 
titulares das ações em circulação presentes à Assembleia, não se computando os votos em branco. Se instalada em primeira convocação, a 
Assembleia deverá contar com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de ações em circulação; e, em 
segunda convocação, será instalado com qualquer número de acionistas titulares das ações em circulação. Convocação: Artigo 19 - A As-
sembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração ou, nos casos previstos em lei, por acionistas ou pelo Conselho Fiscal, de-
vendo a primeira convocação ser feita com, no mínimo, 30 dias de antecedência, contado o prazo da primeira publicação do anúncio; e, não 
se realizando a Assembleia, será publicado anúncio de segunda convocação com antecedência mínima de 15 dias. Legitimação e Repre-
sentação: Artigo 20 - As pessoas presentes à Assembleia Geral deverão provar a sua qualidade de Acionistas Brasileiros (Artigo 10) ou 
Acionistas Estrangeiros (Artigo 11) exibindo documento hábil de sua identidade, ou depositarão na Companhia, até 48 horas antes da hora 
marcada para a realização da Assembleia Geral, o comprovante expedido pela instituição fi nanceira depositária das ações escriturais ou em 
custódia nos termos do Artigo 40 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo 1º - A Companhia dispensará a apresentação do comprovante de propriedade 
pelo titular de ações escriturais constante da relação de acionistas fornecida pela instituição fi nanceira depositária. Parágrafo 2º - O acionista 
poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador constituído nos termos do § 1º do Artigo 126 da Lei nº 6.404/76, devendo depo-
sitar o respectivo instrumento de procuração na sede social da Companhia em até 48 horas antes da hora marcada para a realização da As-
sembleia Geral. Quorum de Instalação: Artigo 21 - A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de acionistas 
representando ao menos 25% do capital social com direito de voto, salvo quando a lei exigir quorum mais elevado; e, em segunda convoca-
ção, com qualquer número de acionistas. Livro de Presença: Artigo 22 - Antes de abrir-se a Assembleia Geral, os acionistas assinarão o 
“Livro de Presença”, indicando seu nome e residência, a quantidade de ações de que forem titulares, e sua qualifi cação como Acionistas 
Brasileiros (Artigo 10) ou Acionistas Estrangeiros (Artigo 11). Parágrafo 1º - A lista dos acionistas presentes será encerrada pelo Presidente 
da Mesa, logo após a instalação da Assembleia Geral. Parágrafo 2º - Os acionistas que comparecerem à Assembleia Geral após o encerra-
mento da lista poderão participar da reunião, não lhes sendo conferido, porém, o direito de votar em qualquer deliberação social. Adicional-
mente, não serão computadas suas ações na determinação do total de votos atribuídos a Acionistas Brasileiros e a Acionistas Estrangeiros. 
Parágrafo 3º - Após o encerramento da lista de acionistas, o Presidente da Mesa informará o número de votos que poderão ser exercidos por 
cada Acionista Brasileiro e cada Acionista Estrangeiro, observado o disposto nos arts. 14 e 15. Mesa: Artigo 23 - Os trabalhos da Assembleia 
Geral serão dirigidos por Mesa presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência ou impedimento, pelo Vice-
-Presidente do órgão; e, no caso de ausência ou impedimento de ambos, por acionista eleito pela Assembleia Geral dentre os presentes. 
Parágrafo 1º - O Secretário da Assembleia Geral será designado pelo Presidente da Mesa. Parágrafo 2º - O Diretor de Relações com Inves-
tidores ou pessoa por ele designada estará, necessariamente, presente à Assembleia Geral a fi m de prestar eventuais esclarecimentos e in-
formações aos acionistas e à Mesa a respeito de matérias compreendidas nas funções que lhe são atribuídas no presente Estatuto Social. 
Não obstante, caberá exclusivamente ao Presidente da Mesa, observadas as normas estabelecidas pelo presente Estatuto Social, qualquer 
decisão relativa ao número de voto de cada acionista ou quanto à sua qualifi cação como Acionista Brasileiro ou Acionista Estrangeiro. Vota-
ção: Artigo 24 - Nas votações de deliberações da Assembleia Geral serão apurados separadamente os votos de Acionistas Brasileiros e 
Acionistas Estrangeiros (arts. 10 e 11), observadas as limitações de voto de que tratam os arts. 14 e 15. Parágrafo Único - A Assembleia 
Geral somente deliberará acerca de assuntos expressamente previstos na ordem do dia, constantes dos respectivos editais de convocação, 
sendo vedada a aprovação de matérias sob rubrica genérica. Capítulo V - Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal: Ad-
ministração da Companhia: Artigo 25 - Os órgãos da administração da Companhia são o Conselho de Administração e a Diretoria. Pará-
grafo Único - O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada, sendo a representação da Companhia privativa dos Diretores.  
Investidura: Artigo 26 - Os conselheiros, diretores e membros do Conselho Fiscal serão investidos nos seus cargos mediante a assinatura 
de termo de posse, lavrado no Livro de Atas do Conselho de Administração ou da Diretoria, ou Livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal, 
conforme o caso. Seção I - Conselho de Administração: Composição: Artigo 27 - O Conselho de Administração será composto de, no 
mínimo, 09 e, no máximo, 11 membros eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unifi cado de 2 anos, permitida a reeleição, observado o 
disposto nos parágrafos 1º e 2º abaixo. Parágrafo 1º - A União, na qualidade de titular da ação de classe especial, terá direito de eleger um 
membro efetivo do Conselho de Administração e respectivo suplente. Parágrafo 2º - Os empregados da Companhia terão o direito de eleger, 
em votação em separado, dois membros efetivos do Conselho de Administração e respectivos suplentes, sendo um membro e seu suplente 
indicados pelo CIEMB - Clube de Investimentos dos Empregados da Embraer, e o outro, e seu suplente, pelos empregados não acionistas da 
Companhia. Parágrafo 3º - Os demais membros serão eleitos pelos demais acionistas da Companhia, observado o disposto nos arts. 31 e 
32. Caberá ao Presidente da Assembleia Geral, na condução dos trabalhos relacionados à eleição de membros do Conselho de Administra-
ção, determinar a mecânica de votação relativamente à eleição dos conselheiros de que trata este parágrafo (Artigo 31 ou Artigo 32). Pará-
grafo 4º - Respeitado o disposto no caput e nos parágrafos 1º e 2º deste Artigo, o número de membros que integrarão o Conselho de Admi-
nistração em cada gestão deverá ser fi xado na Assembleia Geral cuja ordem do dia seja a eleição de tais membros do Conselho de 
Administração. Parágrafo 5º - É vedado a qualquer membro do Conselho de Administração ocupar simultaneamente cargo de Diretor da 
Companhia. Parágrafo 6º - No mínimo 2 (dois) ou 20% (vinte por cento), o que for maior, dos conselheiros deverão ser Conselheiros Indepen-
dentes, conforme a defi nição do Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao Conselho de Administração 
como conselheiros independentes ser deliberada na Assembleia Geral que os eleger, sendo também considerado(s) como independente(s), 
na hipótese de haver acionista controlador, o(s) conselheiro(s) eleito(s) mediante faculdade prevista pelo Artigo 141, § 4º da Lei nº 6.404/76, 
observado o disposto no Artigo 32, §7º deste Estatuto. Parágrafo 7º - Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido no parágrafo 
acima, resultar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o número imediatamente superior. Artigo 28 - O 
Conselho de Administração terá um Presidente e um Vice-Presidente, os quais serão eleitos pela Assembleia Geral imediatamente após a 
eleição dos integrantes do órgão. Artigo 29 - A substituição dos membros do Conselho de Administração, em caso de ausência, impedimen-
to ou em virtude de vacância do cargo, far-se-á da seguinte maneira: I. Exceto nos casos previstos nos incisos IV, V e VI abaixo, no caso de 
impedimento ou vacância do cargo de até 2 conselheiros, o Conselho de Administração permanecerá composto pelos membros remanescen-
tes até o término de seus mandatos em curso ou, a critério do Conselho de Administração, os demais membros do Conselho de Administração 
nomearão o(s) substituto(s), que servirá(ão) até a primeira Assembleia Geral, quando então será(ão) eleito(s) o(s) substituto(s). Ocorrendo a 
vacância de mais de 2 membros do Conselho de Administração, as seguintes regras deverão ser observadas: (x) caso a vacância seja de 
menos do que a maioria dos cargos, os demais membros do Conselho de Administração poderão convocar uma Assembleia Geral para eleger 
o(s) substituto(s) ou poderão nomear diretamente o(s) substituto(s), podendo permanecer vacantes, no máximo, 2 assentos do Conselho de 
Administração; (y) caso a vacância seja da maioria dos cargos, deverá ser convocada uma Assembleia Geral para eleger os substitutos. Em 
todos os casos, os substitutos deverão completar o mandato dos substituídos; II. No caso de ausência ou impedimento temporário do Presi-
dente do Conselho, suas funções passarão a ser exercidas, em caráter temporário, pelo Vice-Presidente do órgão; III. No caso de vacância 
do cargo de Presidente do Conselho de Administração, o Vice-Presidente do Conselho assumirá a Presidência do órgão até o término do 
mandato em curso e os demais membros do Conselho de Administração nomearão imediatamente um novo Vice-Presidente do Conselho que 
exercerá tal cargo até a primeira Assembleia Geral, quando então será eleito o seu substituto; IV. Ocorrendo impedimento de quaisquer con-
selheiros efetivos mencionados nos parágrafos 1º e 2º do Artigo 27, seus suplentes assumirão até que cesse o impedimento; V. Ocorrendo 
vacância do cargo de membros efetivos mencionados nos parágrafos 1º e 2º do Artigo 27, seus suplentes assumirão até a realização da pri-
meira Assembleia Geral Ordinária, que elegerá o respectivo substituto; e VI. Ocorrendo vacância cumulativa do cargo de membros efetivos e 
suplentes mencionados nos parágrafos 1º e 2º do Artigo 27, o Conselho convocará, imediatamente, Assembleia Geral para preenchimento 
dos cargos vagos. Membros do Conselho de Administração: Artigo 30 - Os membros do Conselho de Administração deverão ter reputação 
ilibada, não podendo ser eleitos, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que: I - ocupar cargos em sociedades que possam ser conside-
radas concorrentes da Companhia; ou II - tiver ou representar interesse confl itante com o da Companhia. Parágrafo 1º - Considerar-se-á 
abusivo, para os fi ns do disposto no artigo 115 da Lei nº 6.404/76, o voto proferido por acionista visando à eleição de membro do Conselho de 
Administração que não satisfaça os requisitos deste artigo. Parágrafo 2º - Nenhum membro do Conselho de Administração poderá ter acesso 
a informações, participar de reuniões do órgão ou exercer o voto nos assuntos em que tenha ou represente interesse confl itante com os inte-
resses da Companhia. Parágrafo 3º - Na eleição dos membros do Conselho de Administração de que trata o § 3º do Artigo 27, independen-
temente do processo de eleição que vier a ser adotado (Artigo 31 ou Artigo 32), qualquer acionista que deseje indicar uma chapa, no caso de 
eleição por chapa, ou candidato, no caso de adoção do processo de voto múltiplo, que não seja integrante do Conselho de Administração ou 
da chapa indicada pelo Conselho de Administração deverá notifi car a Companhia a este respeito, por escrito, até 10 dias antes da realização 
da Assembleia Geral, indicando o nome, qualifi cação e curriculum profi ssional de cada um e anexando à notifi cação termo fi rmado pelo can-
didato atestando sua aceitação a concorrer ao cargo. A Companhia publicará, até 8 dias antes da data da Assembleia Geral, aviso informando 
aos acionistas o local onde poderão obter a relação de todos os candidatos propostos nos termos deste parágrafo e cópia da sua qualifi cação 
e curriculum profi ssional. Eleição por Chapas: Artigo 31 - Ressalvado o disposto no Artigo 32, a eleição dos membros do Conselho de Ad-
ministração que trata o § 3º do Artigo 27 dar-se-á pelo sistema de chapas, vedada a votação individual em candidatos. Parágrafo 1º - Na 
eleição de que trata este Artigo 31, o Conselho de Administração deverá indicar uma chapa, observado que a administração da Companhia 
deverá, até 30 dias antes da data marcada para a Assembleia Geral, enviar à bolsa de valores, inserir em site da rede mundial de computa-
dores e manter disponível para os acionistas na sede da Companhia, documento com o nome, a qualifi cação e o curriculum dos candidatos a 
membros integrantes da chapa formada nos termos deste parágrafo. Parágrafo 2º - É facultado a qualquer acionista, ou conjunto de acionis-
tas, propor outra chapa para o Conselho de Administração, observadas as seguintes normas: a) a proposta deverá ser comunicada por escri-
to à Companhia até 10 dias antes da data para a qual estiver convocada a Assembleia Geral, sendo vedada a apresentação de mais de uma 
chapa pelo mesmo acionista ou conjunto de acionistas; b) a comunicação deverá indicar os nomes dos integrantes da chapa e, para os 
membros que não forem integrantes do Conselho de Administração ou da chapa indicada pelo Conselho de Administração, tal comunicação 
deverá indicar a respectiva qualifi cação e curriculum profi ssional, termo fi rmado atestando sua aceitação a concorrer ao cargo, bem como 
conter as demais informações e documentos exigidos pela regulamentação aplicável; c) até 8 dias antes da data para a qual estiver convoca-
da a Assembleia Geral, a Companhia publicará aviso, com divulgação em site da rede mundial de computadores, informando o local em que 
os acionistas poderão obter cópia das propostas de chapas apresentadas e cópia da qualifi cação e curriculum profi ssional dos candidatos.  
Parágrafo 3º - A mesma pessoa poderá integrar duas ou mais chapas diferentes, inclusive a de que trata o § 1º. Parágrafo 4º - Cada acionis-
ta somente poderá votar em uma chapa; os votos serão computados com observância das limitações previstas nos arts. 14 e 15; e serão 
declarados eleitos os candidatos da chapa que receber maior número de votos na Assembleia Geral. Eleição por Voto Múltiplo: Artigo 32 
- Na eleição dos membros do Conselho de Administração de que trata o § 3º do Artigo 27 é facultado a acionistas que representem, no mínimo, 
5% do capital social com direito de voto, requerer a adoção do processo de voto múltiplo até 48 horas antes da data para a qual estiver con-
vocada a Assembleia Geral. Parágrafo 1º - A Companhia deverá, imediatamente após o recebimento do pedido, publicar aviso aos acionistas 
comunicando que a eleição se dará pelo processo do voto múltiplo. Parágrafo 2º - Instalada a Assembleia Geral, a Mesa promoverá, com 
base nos Acionistas Brasileiros e Acionistas Estrangeiros que tiverem assinado o Livro de Presença e no número de suas ações, o cálculo do 
número de votos que caberão a cada acionista, brasileiro e estrangeiro, observadas as seguintes normas: a) será determinado em primeiro 
lugar o número de votos que cabe a cada acionista segundo o disposto no inciso I do Artigo 14, atribuindo-se a cada ação que não exceder o 
limite de 5% do total das ações do capital social da Companhia tantos votos quantos sejam os membros do Conselho de Administração a 
serem eleitos; b) se o total dos votos dos Acionistas Estrangeiros exceder de 2/3 do total dos votos dos Acionistas Brasileiros, será determi-
nada a porcentagem de redução dos votos de cada Acionista Estrangeiro para que se contenha no limite do inciso II do Artigo 14. Parágrafo 
3º - Serão candidatos a membros do Conselho de Administração: a) os integrantes das chapas de que tratam o §1º e o §2º do Artigo 31; e b) 
o candidato que tenha sido indicado por qualquer acionista e não seja membro de chapa indicada deverá enviar a respectiva qualifi cação e 
curriculum profi ssional, o termo fi rmado atestando sua aceitação a concorrer ao cargo, bem como as demais informações e documentos exi-
gidos pela regulamentação aplicável.  Parágrafo 4º - Cada acionista terá o direito de cumular os votos a ele atribuídos nos termos do § 2º em 
um só candidato ou distribuí-los entre vários. Serão declarados eleitos os membros que receberem maior quantidade de votos. Parágrafo 5º 
- Os cargos que, em virtude de empate, não forem preenchidos, serão objeto de nova votação, pelo mesmo processo, ajustado o número de 
votos que caberá a cada acionista em função do número de cargos a serem preenchidos. Parágrafo 6º - Sempre que a eleição tiver sido re-
alizada por esse processo, a destituição de qualquer membro do Conselho de Administração pela Assembleia Geral importará destituição dos 
demais membros, procedendo-se a nova eleição; nos demais casos de vaga, a primeira Assembleia Geral procederá à nova eleição de todo 
o Conselho. Parágrafo 7º - O § 4º do Artigo 141 da Lei nº 6.404/76 somente será aplicável se a Companhia vier a ter acionista controlador. 
Competência: Artigo 33 - Compete ao Conselho de Administração: I. Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; II. Eleger e des-
tituir os diretores da Companhia e fi xar-lhes as atribuições, observado o disposto neste Estatuto; III. Designar, dentre os Diretores da Compa-
nhia, o Diretor de Relações com Investidores, na forma da regulamentação da CVM; IV. Fiscalizar a gestão dos Diretores da Companhia, 
examinando, a qualquer tempo, os livros e documentos da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de cele-
bração, e quaisquer outros atos; V. Apreciar os resultados trimestrais das operações da Companhia; VI. Apreciar o Relatório da Administração 
e as contas da Diretoria deliberando sobre a sua submissão à Assembleia Geral; VII. Convocar os auditores independentes para prestar os 
esclarecimentos que entender necessários sobre a Companhia; VIII. Convocar a Assembleia Geral Ordinária e, quando julgar conveniente, 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia; IX. Aprovar os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de ex-
pansão e os programas de investimento da Companhia, bem como acompanhar sua execução; X. Apreciar as matérias sujeitas ao poder de 
veto da União, submetendo-as, quando exigido pela Lei nº 6.404/76, à apreciação da Assembleia Geral; XI. Manifestar-se previamente sobre 
qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral; XII. Deliberar sobre: a) a emissão de ações do capital autorizado, observado o dispos-
to no Artigo 7º e seu § 1º; b) a emissão de bônus de subscrição e, observado o disposto no § 2º do Artigo 7º e o plano aprovado pela Assem-
bleia Geral, a outorga de opções de compra de ações ali referida; c) a aquisição, pela Companhia, de ações de sua emissão, para manutenção 
em tesouraria ou posterior cancelamento ou alienação; XIII. Aprovar a alienação ou oneração de bens do ativo permanente, em valor superior 
a 1% (um por cento) do Patrimônio Líquido da Companhia registrado nas últimas demonstrações fi nanceiras consolidadas da Companhia e 
divulgadas anteriormente à data de deliberação do Conselho de Administração em questão, por meio do Formulário Demonstrações Financei-
ras Padronizadas (DFP) ou Formulário de Informações Trimestrais (ITR), o que for mais recente; XIV. Deliberar sobre a emissão, pela Com-
panhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real, na forma da legislação em vigor; XV. Autorizar a emissão, pela 
Companhia, de quaisquer instrumentos de crédito para a captação de recursos, sejam “bonds”, “notes”, “commercial papers”, e outros, de 
usos comum no mercado, deliberando ainda sobre as suas condições de emissão e resgate; XVI. Aprovar a constituição e o encerramento de 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, sociedades coligadas, consórcios, joint ventures e/ou entidades de qualquer natureza, bem 
como a participação direta da Companhia no capital de outras sociedades ou empreendimentos de qualquer natureza, no País ou no exterior, 
e a alienação dessa participação; XVII. Autorizar a Companhia a realizar qualquer empréstimo, mútuo, endividamento, assunção de dívida, 
prestação de garantia, incluindo, exemplifi cativamente, caução, aval, fi ança, despesa, adiantamento ou oferta de crédito em benefício de 
terceiros, sem prejuízo do disposto no inciso XI do Artigo 41, abaixo; XVIII. Criar e extinguir unidades operacionais da Companhia; XIX. Apro-
var as políticas (i) de indicação dos membros do conselho de administração, seus comitês de assessoramento e diretoria estatutária, (ii) de 
gerenciamento de riscos, (iii) de transações com partes relacionadas, (iv) de negociação de valores mobiliários e (v) salarial e de recursos 
humanos da Companhia, inclusive no que tange a critérios de remuneração, direitos e vantagens; XX. Autorizar a transferência de recursos 
da Companhia para associações de empregados, entidades assistenciais, recreativas e de previdência privada, bem como a doação de re-
cursos da Companhia a terceiros; XXI. Escolher e destituir os auditores independentes da Companhia; XXII. Aprovar a celebração de quais-
quer contratos ou transações de qualquer natureza envolvendo, de um lado, a Companhia e, de outro: (i) qualquer acionista da Companhia 
que detenha mais de 5% de seu capital social; (ii) quaisquer administradores da Companhia, bem como seus respectivos cônjuges e parentes 
até o 4o grau; ou (iii) quaisquer sociedades controladas, controladoras, coligadas ou sob controle comum de qualquer das pessoas indicadas 
nos itens “i” e “ii”; XXIII. Manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por 
objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 dias da publicação do edital da 
oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (i) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações 
quanto ao interesse da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das 
ações; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (iii) alternativas à aceitação da oferta pública de 
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 aquisição disponíveis no mercado; e (iv) outros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes; XXIV. Dispor, obser-
vadas as normas deste Estatuto Social e da legislação vigente, sobre a ordem de seus trabalhos e aprovar regimentos do Conselho de Ad-
ministração e de seus Comitês de Assessoramento; XXV. Exercer as funções normativas das atividades da Companhia, podendo avocar 
para si qualquer assunto que não se compreenda na competência privativa da Assembleia Geral ou da Diretoria; XXVI. Eleger os membros 
dos comitês estatutários de assessoramento ao Conselho de Administração e seus respectivos coordenadores e aprovar os regimentos in-
ternos dos comitês estatutários de assessoramento ao Conselho de Administração; e XXVII. Autorizar a Companhia a realizar qualquer 
empréstimo, mútuo, endividamento, assunção de dívida, prestação de garantia, incluindo caução, aval, fi ança, despesa, adiantamento ou 
oferta de crédito em benefício das controladas, companhias de propósito específi co e outras que diretamente ou indiretamente estejam sob 
controle da Companhia, devidamente consolidadas em suas demonstrações fi nanceiras, em valor superior a 1% (um por cento) do Patrimô-
nio Líquido da Companhia registrado nas últimas demonstrações fi nanceiras consolidadas da Companhia e divulgadas anteriormente à data 
de deliberação do Conselho de Administração em questão, por meio do Formulário Demonstrações Financeiras Padronizadas (DFP) ou 
Formulário de Informações Trimestrais (ITR), o que for mais recente. Parágrafo 1º - A destituição de membros da Diretoria dependerá do 
voto afi rmativo de, pelo menos, 7 dos membros do Conselho de Administração. Parágrafo 2º - Observado o limite máximo estabelecido pela 
Assembleia Geral, caberá ao Conselho de Administração determinar a remuneração de cada um dos seus membros, de cada membro dos 
Comitês (arts. 34 a 37) e de cada Diretor da Companhia, tendo em conta as responsabilidades, o tempo dedicado às funções, a competência, 
a reputação profi ssional e o valor dos seus serviços no mercado. Parágrafo 3º - Caberá ao Presidente do Conselho de Administração, além 
das demais atribuições previstas no presente Estatuto Social, convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração e as Assem-
bleias Gerais. Comitês do Conselho: Artigo 34 - O Conselho de Administração designará um Comitê de Estratégia, um Comitê de Pessoas 
e Governança e um Comitê de Auditoria, Riscos e Ética, permanentes, sem poder deliberativo ou de gestão, destinados a auxiliá-lo no 
exercício de suas funções.  Parágrafo 1º - Os Comitês de Estratégia e de Pessoas e Governança serão formados por até 5 membros, os 
quais deverão ser membros independentes do Conselho de Administração. Parágrafo 2º - Os membros do Conselho de Administração indi-
cados para compor os referidos órgãos e o Comitê de Auditoria, Riscos e Ética poderão acumular as remunerações aplicáveis aos cargos 
exercidos. Artigo 35 - O Comitê de Auditoria, Riscos e Ética, órgão de assessoramento vinculado ao Conselho de Administração, exercerá 
as funções de Comitê de Auditoria (Audit Committee) para os fi ns da legislação norte-americana, especialmente o “Sarbannes-Oxley Act”. 
Parágrafo 1º - O Comitê de Auditoria, Riscos e Ética é composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, devendo a 
maioria de seus membros ser membro independente do Conselho de Administração, pelo menos 1 (um) ser membro externo (“Membro Ex-
terno”), na forma do § 4º deste artigo e 1 (um) ter reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária. Parágrafo 2º - O mesmo 
membro do Comitê de Auditoria, Riscos e Ética pode acumular os requisitos de ser membro independente do Conselho de Administração e 
ter reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária, ou ser Membro Externo e ter reconhecida experiência em assuntos de 
contabilidade societária. Parágrafo 3º - O Comitê de Auditoria, Riscos e Ética deverá ser coordenado por um dos membros independentes 
do Conselho de Administração que integrará o referido Comitê. As atividades do coordenador do comitê serão defi nidas em seu regimento 
interno, aprovado pelo Conselho de Administração. Parágrafo 4º - O Membro Externo do Comitê de Auditoria, Riscos e Ética deve atender 
aos seguintes requisitos: a) não integrar o Conselho de Administração ou a Diretoria da Companhia ou de suas controladas; b) possuir iliba-
da reputação e  possuir notório conhecimento das normas aplicáveis às companhias abertas, bem como dos conceitos e princípios nortea-
dores do mais alto padrão de governança corporativa do mercado de capitais brasileiro; c) não ser cônjuge ou parente até segundo grau de 
(1) membros da administração da Companhia ou de suas controladas ou (2) de pessoas que possuam vínculo empregatício com a Compa-
nhia ou com suas controladas, desde que comprometa a independência do Membro Externo; e d) não ocupar cargos em sociedade que 
possa ser considerada concorrente da Companhia ou de suas controladas, e não ter, nem representar, interesse confl itante com o da Com-
panhia ou com o de suas controladas. Parágrafo 5º - O(s) Membro(s) Externo(s) do Comitê de Auditoria, Riscos e Ética terá(ão) os mesmos 
deveres e responsabilidades dos administradores, conforme disposto no Artigo 160 da Lei nº 6.404/76, e tomará(ão) posse de seu(s) cargo(s) 
no comitê mediante assinatura do Termo de Posse aplicável, onde serão declarados os requisitos para o preenchimento do cargo. Artigo 36 
- Competirá ao Comitê de Auditoria, Riscos e Ética, além das atribuições que lhe forem conferidas pela legislação aplicável e em seu regi-
mento interno: c) apresentar recomendações ao Conselho de Administração para a escolha ou substituição da empresa de auditoria externa, 
e acerca de sua remuneração; d) supervisionar os trabalhos dos auditores externos e opinar sobre a contratação de outros serviços à em-
presa de auditoria externa; e) tomar as iniciativas e medidas necessárias ao conhecimento e apuração de reclamações relativas a matérias 
referentes às demonstrações fi nanceiras, controles internos e auditoria externa; f) mediar eventuais confl itos e controvérsias entre a Admi-
nistração da Companhia e os auditores independentes; g) avaliar as informações trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstra-
ções fi nanceiras; h) acompanhar as atividades da auditoria interna e da área de controles internos da Companhia; i) avaliar e monitorar as 
exposições de risco da Companhia; j) avaliar, monitorar, e recomendar à administração a correção ou aprimoramento das políticas internas 
da Companhia, incluindo a política de transações entre partes relacionadas; e k) possuir meios para recepção e tratamento de informações 
acerca do descumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Companhia, além de regulamentos e códigos internos, inclusive 
com previsão de procedimentos específi cos para proteção do prestador e da confi dencialidade da informação. Parágrafo 1º - A Companhia 
deverá divulgar, anualmente, relatório resumido do Comitê de Auditoria, Riscos e Ética, contemplando as reuniões realizadas e os principais 
assuntos discutidos, e destacando as recomendações feitas pelo comitê ao Conselho de Administração; Parágrafo 2º - É vedada a partici-
pação como membros do Comitê de Auditoria, Riscos e Ética da companhia de diretores, diretores de sua controlada, de seu acionista 
controlador, se houver, de coligadas ou de sociedades sob controle comum. Artigo 37 - O Conselho de Administração poderá criar Comitês 
de Assessoramento ao Conselho de Administração da Companhia, com objetivos restritos e específi cos e de prazo limitado de duração, 
designando os membros e estabelecendo sua remuneração, quando for o caso, observado o limite global fi xado pela Assembleia Geral. 
Parágrafo 1º - Os Comitês de Assessoramento do Conselho de Administração serão formados por membros independentes do Conselho de 
Administração. Parágrafo 2º - Os membros do Conselho de Administração indicados para compor os referidos órgãos poderão acumular as 
remunerações aplicáveis aos cargos exercidos.  Seção II - Diretoria: Composição: Artigo 38 - A Diretoria será composta de no mínimo 4 
e no máximo 11 Diretores, sendo um deles o Diretor Presidente, todos com prazo de gestão de 2 anos, permitida a reeleição. As designações 
e funções de cada Diretor serão estabelecidas pelo Conselho de Administração, que indicará aquele que exercerá a função de Diretor de 
Relações com Investidores. Parágrafo 1º - Nos seus impedimentos ou ausências, o Diretor Presidente será substituído por um dos Diretores 
por ele designado, o qual assumirá, então, cumulativamente, a Presidência. Parágrafo 2º - Em caso de vacância do cargo de Diretor Presi-
dente, assumirá interinamente um dos demais Diretores, a ser indicado pelo Presidente do Conselho de Administração, até a primeira reu-
nião subsequente do Conselho de Administração, que designará o novo Diretor Presidente. Parágrafo 3º - Os demais Diretores serão 
substituídos, em caso de ausência ou impedimento temporário, por outro Diretor, escolhido pelo Diretor Presidente. Parágrafo 4º - Em caso 
de vacância do cargo de Diretor, assumirá interinamente, cumulando as funções, um dos demais Diretores, a ser indicado pelo Diretor Pre-
sidente, até a primeira reunião do Conselho de Administração. Parágrafo 5º - O Diretor que substituir o Diretor Presidente ou qualquer dos 
demais Diretores na forma do presente artigo não fará jus a qualquer remuneração adicional. Atribuições dos Diretores: Artigo 39 - Com-
pete aos Diretores cumprir e fazer cumprir esse Estatuto, as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral de acionis-
tas, e a prática, dentro das suas atribuições, de todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. Parágrafo 1º - Compe-
te ao Diretor Presidente: a) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; b) propor ao Conselho de Administração a composição da Diretoria; 
c) propor ao Conselho de Administração a distribuição de funções aos demais Diretores; d) orientar e coordenar a atuação dos demais Dire-
tores; e) dirigir as atividades relacionadas com planejamento geral da Companhia e de suas controladas; f) manter os membros do Conselho 
de Administração informados sobre as atividades e o andamento das operações da Companhia; e g) exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas pelo Conselho de Administração. Parágrafo 2º - Compete aos demais Diretores assistir e auxiliar o Diretor Presidente na admi-
nistração dos negócios da Companhia e, sob a orientação e coordenação do Diretor Presidente, exercer as funções que lhes tenham sido 
atribuídas pelo Conselho de Administração. Competência e Atribuições da Diretoria: Artigo 40 - A Diretoria possui todos os poderes para 
a prática dos atos necessários à consecução do objeto social da Companhia, observadas as disposições legais e estatutárias, bem como as 
deliberações tomadas pela Assembleia Geral e pelo Conselho de Administração. Artigo 41 - Compete à Diretoria, além de outras funções 
previstas em lei ou neste Estatuto Social: I. Cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de Administração e 
da Assembleia Geral de Acionistas; II. Elaborar e submeter ao Conselho de Administração, anualmente, o plano de atividades e o orçamen-
to geral da Companhia, bem como o plano estratégico e suas revisões anuais, cuidando das respectivas execuções; III. Propor ao Conselho 
de Administração as diretrizes fundamentais dos negócios sociais da Companhia; IV. Submeter anualmente à apreciação do Conselho de 
Administração, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como 
a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; V. Indicar e promover a destituição de administradores de empresas 
controladas e nomear e destituir os gestores das unidades operacionais da Companhia; VI. Elaborar, anualmente, o Plano de Ações e de 
Metas de cada Diretoria, submetendo-o, com o desempenho e resultado alcançados, ao Conselho de Administração, em suas reuniões or-
dinárias; VII. Apresentar trimestralmente ao Conselho de Administração e ao Conselho Fiscal, o balancete econômico-fi nanceiro e patrimo-
nial detalhado da Companhia; VIII. Autorizar a abertura, transferência ou encerramento de escritórios, fi liais, agências, dependências ou 
outros estabelecimentos da Companhia no País e no exterior; IX. Propor ao Conselho de Administração a constituição e o encerramento de 
empresas controladas pela Companhia, no País e no exterior, e os demais atos dispostos no Artigo 33, inciso XVI deste Estatuto Social; X. 
Elaborar e submeter ao Conselho de Administração a política salarial da Companhia e de suas empresas controladas; XI. Autorizar a Com-
panhia a realizar qualquer empréstimo, mútuo, endividamento, assunção de dívida, prestação de garantia, incluindo caução, aval, fi ança, 
despesa, adiantamento ou oferta de crédito em benefício das controladas, companhias de propósito específi co e outras que diretamente ou 
indiretamente estejam sob controle da Companhia, devidamente consolidadas em suas demonstrações fi nanceiras, até o valor de 1% (um 
por cento) do Patrimônio Líquido da Companhia registrado nas últimas demonstrações fi nanceiras consolidadas da Companhia e divulgadas 
anteriormente à data de deliberação do Conselho de Administração em questão, por meio do Formulário Demonstrações Financeiras Padro-
nizadas (DFP) ou Formulário de Informações Trimestrais (ITR), o que for mais recente; e XII. Submeter à apreciação do Conselho de Admi-
nistração as matérias sujeitas a veto da União, como titular da ação de classe especial, nos termos do Artigo 9º e do inciso III do Artigo 18 do 
presente Estatuto. Representação da Companhia: Artigo 42 - Ressalvados os casos previstos nos parágrafos deste artigo, a Companhia 
se obriga validamente sempre que representada por dois membros da Diretoria, pela assinatura de um membro da Diretoria e um procurador 
ou por dois procuradores, nos limites dos respectivos mandatos. Parágrafo 1º - Os atos para os quais o presente Estatuto Social exija auto-
rização prévia do Conselho de Administração somente serão válidos uma vez preenchido esse requisito. Parágrafo 2º - A Companhia pode-
rá ser representada por apenas um Diretor, o qual poderá, inclusive, outorgar procuração para os fi ns aqui tratados, ou um procurador na 
prática dos seguintes atos: I. recebimento de quitação de valores devidos pela Companhia; II. emissão, negociação, endosso e desconto de 
duplicatas relativas às suas vendas; III. representação da Companhia em assembleias e reuniões de sócios de sociedades da qual participe; 
IV. outorga de mandato a advogado para a representação judicial ou em processos administrativos; V. representação da Companhia em juí-
zo e/ou em processos administrativos, exceto para a prática de atos que importem em renúncia a direitos; e VI. prática de atos de simples 
rotina administrativa, inclusive perante repartições públicas, sociedades de economia mista, juntas comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, 
FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza. Parágrafo 3º - O Conselho de Administração poderá autorizar a prática 
de atos específi cos que vinculem a Companhia pela assinatura de apenas um Diretor ou um procurador regularmente constituído; ou, ainda, 
estabelecer competência e alçada para a prática de atos por um único representante. Parágrafo 4º - Na constituição de procuradores, serão 
observadas as seguintes regras: I. todas as procurações serão outorgadas pelo Diretor Presidente, ou seu substituto, em conjunto com outro 
Diretor, e terão escopo e prazo de vigência defi nidos, salvo quando se tratar de procuração com poderes para a representação judicial ou em 
processos administrativos, cujo prazo poderá ser indeterminado; e II. quando o mandato tiver por objeto a prática de ato que depender de 
prévia autorização do Conselho de Administração, somente poderá ser outorgado após essa autorização, que será mencionada na procura-
ção. Seção III - Do Conselho Fiscal: Artigo 43 - O Conselho Fiscal da Companhia funcionará de modo permanente e será composto de, 
no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros, e igual número de suplentes, acionistas ou não, residentes no País e eleitos pela Assembleia Geral, 
com as atribuições previstas em lei. Parágrafo 1º - Na eleição dos membros do Conselho Fiscal, aplicar-se-ão, no que forem cabíveis e não 
confl itarem com as normas do presente artigo, as regras estipuladas no Artigo 31 para eleição de membros do Conselho de Administração 
da Companhia. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral designará, dentre os membros eleitos, o Presidente e o Vice-Presidente do órgão. Pará-
grafo 3º - Se, na forma do Artigo 56, a Companhia vier a estar sob controle de acionista controlador ou sociedade controladora, na defi nição 
da lei, os acionistas minoritários terão direito, desde que representem, em conjunto, 10% ou mais das ações, de eleger, em votação em se-
parado, um membro e respectivo suplente. Parágrafo 4º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fi xada pela Assembleia 
Geral que os eleger, com observância dos requisitos e limites legais e levando em conta sua experiência, formação e reputação. Artigo 44 
- O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente em cada trimestre civil, para analisar o balancete e demais demonstrações fi nanceiras ela-
boradas periodicamente pela Companhia, e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente, por iniciativa própria ou a 
pedido de qualquer dos seus membros. Parágrafo 1º - A convocação das reuniões extraordinárias far-se-á mediante comunicação por escri-
to, contendo, além do local, data e hora da reunião, a ordem do dia. Parágrafo 2º - A reunião do Conselho Fiscal se instalará com a presen-
ça de no mínimo 3 membros ou suplentes, e o órgão deliberará por maioria de votos dos membros presentes. Artigo 45 - As disposições 
legais e do presente Estatuto Social sobre o Conselho Fiscal serão regulamentadas no seu regimento interno, aprovado pelo órgão. Pará-
grafo 1º - Caberá ao Presidente do Conselho Fiscal transmitir a todos os membros do órgão as comunicações recebidas dos órgãos da 
administração e dos auditores independentes e remeter aos órgãos de administração os pedidos recebidos dos seus membros. Parágrafo 
2º - Os membros do Conselho Fiscal deverão exercer suas funções no interesse da Companhia, ainda que eleitos por grupo ou classe de 
acionistas. Parágrafo 3º - O Conselho Fiscal poderá, com fundamento na ilegalidade do ato e em decisão justifi cada, recusar a transmissão 
de pedidos de informações, esclarecimentos, demonstrações fi nanceiras especiais ou apuração de fatos específi cos. Seção IV - Reuniões 
dos Órgãos da Administração: Periodicidade das Reuniões: Artigo 46 - O Conselho de Administração da Companhia reunir-se-á, ordi-
nariamente, oito vezes por ano, conforme calendário a ser divulgado sempre no primeiro mês de cada exercício social pelo Presidente do 
Conselho de Administração, e, extraordinariamente, sempre que necessário. Convocação: Artigo 47 - Os administradores da Companhia 
serão convocados pessoalmente e por escrito para as reuniões dos respectivos órgãos, com antecedência mínima de 3 dias úteis, por meio 
de carta, e-mail, ou outra forma que permita a comprovação do recebimento da convocação pelo destinatário. Parágrafo 1º - O aviso de 
convocação deverá ser acompanhado da relação das matérias a serem discutidas e apreciadas na reunião, bem como todos os documentos 
de apoio porventura necessários. Parágrafo 2º - As reuniões dos órgãos da administração poderão ser instaladas independentemente de 
convocação se presentes todos os respectivos membros. Parágrafo 3º - Em caso de urgência devidamente justifi cada o Presidente do 
Conselho de Administração poderá convocar reuniões, na forma do § 1º deste artigo, sendo certo que nestes casos a reunião somente se 

instalará com a presença de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros. Quorum de Instalação e Deliberação: Artigo 48 - As reuniões 
dos órgãos da administração somente poderão ser instaladas e deliberar com a presença da maioria dos respectivos membros; será consi-
derado presente à reunião o administrador que dela participe por meio de conferência telefônica, videoconferência, telepresença, e-mail ou 
outro meio de comunicação que permita a identifi cação do Conselheiro ou Diretor. O administrador, nessa hipótese, será considerado pre-
sente à reunião para verifi cação do “quórum” de instalação e de votação, e seu voto será considerado válido para todos os efeitos legais 
devendo ser incorporado à ata da referida reunião. Artigo 49 - Salvo exceções expressas neste Estatuto Social, as deliberações nas reuni-
ões dos órgãos da administração serão tomadas pelo voto da maioria dos votos dos membros presentes. Capítulo VI - Demonstrações 
Financeiras e Distribuição dos Lucros: Exercício Social e Demonstrações Financeiras: Artigo 50 - O exercício social inicia-se em 1º 
de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo 1º - Ao fi nal de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com 
observância dos preceitos legais pertinentes, as seguintes demonstrações fi nanceiras: I. balanço patrimonial; II. demonstrações das muta-
ções do patrimônio líquido; III. demonstração do resultado do exercício; IV. demonstração das origens e aplicações de recursos; e V. demons-
trações de fl uxos de caixa. Parágrafo 2º - Juntamente com as demonstrações fi nanceiras do exercício, o Conselho de Administração apre-
sentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido da Companhia, observado o disposto neste 
Estatuto Social e na legislação aplicável. Dividendo Obrigatório: Artigo 51 - Os acionistas terão direito de receber, como dividendo obriga-
tório, em cada exercício, um percentual equivalente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com as seguintes normas: I - O 
lucro líquido do exercício será diminuído ou acrescido dos seguintes valores: a) a importância destinada à constituição da reserva legal; e b) 
a importância destinada à formação de reserva para contingência e a reversão desta reserva formada em exercícios anteriores; II - O paga-
mento de dividendo determinado nos termos do inciso I poderá ser limitado ao montante do lucro líquido do exercício que tiver sido realizado, 
desde que a diferença seja registrada como reserva de lucros a realizar; III - Os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, quando 
realizados e se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo decla-
rado após a realização. Parágrafo 1º - O dividendo previsto neste artigo não será obrigatório no exercício social em que o Conselho de Ad-
ministração informar à Assembleia Geral ser ele incompatível com a situação fi nanceira da Companhia; o Conselho Fiscal deverá dar parecer 
sobre essa informação e os administradores da Companhia encaminharão à CVM, dentro de 5 dias da realização da Assembleia Geral, ex-
posição justifi cada da informação transmitida à Assembleia Geral. Parágrafo 2º - Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do 
§ 1º serão registrados como reserva especial e, se não forem absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser pagos como 
dividendo assim que o permitir a situação fi nanceira da Companhia. Parágrafo 3º - O Conselho de Administração poderá pagar ou creditar, 
em cada exercício social, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício, 
juros sobre capital próprio, nos termos da legislação do imposto de renda. Parágrafo 4º - Os juros sobre capital próprio serão imputados ao 
valor dos dividendos declarados pela Companhia. Reserva para Investimento e Capital de Giro:  Artigo 52 - A Companhia manterá Reser-
va para Investimentos a cuja constituição poderá ser destinada, por proposta do Conselho de Administração, parcela de até 75% do lucro 
líquido ajustado de cada exercício, com a fi nalidade de: (i) assegurar recursos para investimentos em bens do ativo permanente, sem preju-
ízo de retenção de lucros nos termos do Artigo 196 da Lei nº 6.404/76; e (ii) reforço de capital de giro; podendo ainda (iii) ser utilizada em 
operações de resgate, reembolso ou aquisição de ações do capital da Companhia.  Parágrafo 1º - Observado o limite legal, a reserva não 
excederá 80% do capital social. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral, por proposta do Conselho de Administração, poderá, a qualquer tempo, 
distribuir dividendos à conta de reserva de que trata este artigo ou destinar seu saldo, no todo ou em parte, a aumento do capital social, in-
clusive com bonifi cação em novas ações. Dividendos Intermediários: Artigo 53 - O Conselho de Administração poderá deliberar o levan-
tamento de balanço semestral e declarar dividendos intermediários. Poderá ainda levantar balanço e distribuir dividendos em períodos me-
nores desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital. 
Parágrafo Único - O Conselho de Administração poderá declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros exis-
tentes no último balanço anual ou semestral. Participação nos Lucros: Artigo 54 - A Assembleia Geral poderá atribuir aos administradores 
da Companhia participação nos lucros, observado o limite legal. Parágrafo 1º - A participação somente poderá ser atribuída no exercício em 
que for distribuído aos acionistas o dividendo obrigatório a que se refere o Artigo 51. Parágrafo 2º - Sempre que a Companhia pagar dividen-
dos intermediários com base em lucro apurado em balanço semestral, cujo valor seja ao menos igual a 25% do lucro líquido do período, 
calculado nos termos do Artigo 53, o Conselho de Administração poderá deliberar, ad referendum da Assembleia Geral, o pagamento de 
participação no lucro do semestre aos administradores. Capítulo VII - Mecanismos de Proteção: Acompanhamento de Participações 
Societárias: Artigo 55 - Adicionalmente ao disposto no § 2º do Artigo 8º e no § 2º do Artigo 10, e sem prejuízo das demais disposições do 
presente Estatuto, a Companhia, por meio de grupo de trabalho coordenado pelo Diretor de Relações com Investidores, fará o acompanha-
mento das variações na participação societária dos acionistas da Companhia, visando a prevenir e, conforme o caso, denunciar, na forma do 
§ 1º abaixo, a violação deste Estatuto Social e das disposições legais e regulamentares aplicáveis, bem como sugerir à Assembleia Geral de 
Acionistas a aplicação das penalidades previstas no Artigo 16 do presente Estatuto Social. Parágrafo 1º - Na hipótese de, a qualquer tempo, 
o Diretor de Relações com Investidores, identifi car a violação de qualquer das restrições quanto ao limite de ações detidas por um mesmo 
acionista ou Grupo de Acionistas, deverá imediatamente informar tal circunstância: (i) ao Presidente do Conselho de Administração; (ii) ao 
Conselheiro eleito pela União, na qualidade de titular da ação ordinária de classe especial; (iii) ao Diretor Presidente; (iv) aos membros do 
Conselho Fiscal; (v) à B3; e (vi) à CVM. Parágrafo 2º - É facultado ao Diretor de Relações com Investidores requerer que acionistas ou 
Grupos de Acionistas da Companhia informem sua composição acionária, direta e/ou indireta, bem como a composição do seu bloco de 
controle direto e/ou indireto e, se for o caso, o grupo societário e empresarial, de fato ou de direito, do qual fazem parte. Oferta Pública em 
Caso de Aquisição de Participação Substancial e Alienação de Controle: Artigo 56 - Qualquer acionista ou Grupo de Acionistas que 
venha a adquirir ou se torne titular, por qualquer motivo, de: (i) 35% ou mais do total de ações de emissão da Companhia; ou (ii) outros direi-
tos, inclusive usufruto e fi deicomisso, sobre as ações de emissão da Companhia que representem mais de 35% do seu capital (“Acionista 
Adquirente”), deverá, no prazo máximo de 15 dias a contar da data de aquisição ou do evento que resultou na titularidade de ações ou direi-
tos em quantidade superior ao limite estipulado, submeter à União, na qualidade de titular da ação ordinária de classe especial, por intermé-
dio do Ministério da Economia, pedido para a realização de uma oferta pública de ações para aquisição da totalidade das ações de emissão 
da Companhia, observando-se o disposto na regulamentação aplicável, os regulamentos da B3 e os termos deste artigo. Parágrafo 1º - A 
União, na qualidade de titular da ação ordinária de classe especial, terá plena discricionariedade para aceitar ou negar o pedido para a rea-
lização da oferta pública. Caso o pedido seja aceito, o Acionista Adquirente deverá realizar a oferta no prazo de 60 dias, contados da data da 
aprovação, procedendo na forma indicada no presente artigo. Caso o pedido seja negado, o Acionista Adquirente deverá, no prazo de 30 dias 
contados da comunicação da negação, alienar todas as ações que excedam o limite estabelecido no caput do presente artigo. Parágrafo 2º 
- O Acionista Adquirente deverá encaminhar ao Diretor Presidente da Companhia cópia de todos os documentos relacionados ao pedido para 
a realização da oferta pública que tenham sido entregues à União ou por esta enviados. Parágrafo 3º - Durante o período entre a solicitação 
de realização da oferta pública e a resposta, positiva ou negativa, da União, o Acionista Adquirente não poderá adquirir ou alienar quaisquer 
ações ou valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia. Parágrafo 4º - O preço de aquisição na oferta pública de 
cada ação de emissão da Companhia não poderá ser inferior ao resultado obtido de acordo com a aplicação da seguinte fórmula: Preço OPA 
= Valor da Ação + Prêmio onde: “Preço OPA” corresponde ao preço de aquisição de cada ação de emissão da Companhia na oferta pública 
de ações prevista neste artigo. “Valor da Ação” corresponde ao maior valor entre: (i) cotação unitária mais alta atingida pelas ações de emis-
são da Companhia durante o período de 12 meses anterior à realização da OPA dentre os valores registrados em qualquer bolsa de valores 
na qual as referidas ações forem negociadas; (ii) o preço mais alto pago pelo Acionista Adquirente, durante o período de 36 meses anterior 
à realização da OPA, por uma ação ou lote de ações de emissão da Companhia; (iii) o valor equivalente a 14,5 vezes o EBITDA Consolidado 
Médio da Companhia (conforme defi nido abaixo) deduzido do endividamento consolidado líquido da Companhia, dividido pelo número total 
de ações de sua emissão; e (iv) o valor equivalente a 0,6 vezes o valor dos pedidos fi rmes em carteira (Backlog) da Companhia, conforme a 
última informação por esta publicada, deduzido do endividamento consolidado líquido da Companhia, dividido pelo número total de ações de 
emissão da Companhia. “Prêmio” corresponde a 50% do Valor da Ação. “EBITDA Consolidado da Companhia” é o lucro operacional conso-
lidado da Companhia antes das despesas fi nanceiras líquidas, imposto de renda e contribuição social, depreciação, exaustão e amortização, 
conforme obtido com base nas demonstrações fi nanceiras consolidadas, relativas ao exercício social completo mais recente da Companhia 
já auditadas e publicadas. “EBITDA Consolidado Médio da Companhia” é a média aritmética dos EBITDAs Consolidados da Companhia re-
lativos aos 2 exercícios sociais completos mais recentes. Parágrafo 5º - Para os fi ns do disposto no § 4º acima, no caso de ações represen-
tadas por  certifi cados de depósito (inclusive de ações inseridas em programas de Depositary Receipts), a cotação unitária da ação será 
determinada pela divisão: (i) da cotação do referido certifi cado de depósito, no mercado em que seja negociado; pelo (ii) número de ações 
representadas pelo certifi cado. Parágrafo 6º - A realização da oferta pública de ações mencionada no caput deste artigo não excluirá a 
possibilidade de outro acionista da Companhia formular uma oferta pública concorrente, nos termos da regulamentação aplicável. Parágrafo 
7º - O Acionista Adquirente deverá atender eventuais solicitações ou exigências da CVM dentro dos prazos prescritos na regulamentação 
aplicável. Parágrafo 8º - A oferta pública de ações deverá observar obrigatoriamente os seguintes princípios e procedimentos, além de, no 
que couber, outros expressamente previstos no Artigo 4º da Instrução CVM nº 361 de 05/03/02 e no Regulamento do Novo Mercado: I. ser 
dirigida indistintamente a todos os acionistas da Companhia; II. ser efetivada em leilão a ser realizado na B3; III. ser realizada de maneira a 
assegurar tratamento equitativo aos destinatários, permitir-lhes a adequada informação quanto à Companhia e ao ofertante, e dotá-los dos 
elementos necessários à tomada de uma decisão refl etida e independente quanto à aceitação da oferta pública; IV. ser imutável e irrevogável 
após a publicação no edital de oferta, nos termos da Instrução CVM nº 361/02; V. ser lançada pelo preço determinado de acordo com o 
previsto neste artigo e paga à vista, em moeda corrente nacional, contra a aquisição na oferta pública de ações de emissão da Companhia; 
e VI.  ser instruída com laudo de avaliação da Companhia, preparado por instituição de reputação internacional, independência e experiência 
comprovada na avaliação econômico-fi nanceira de companhias abertas, elaborado de acordo com os critérios elencados no Artigo 8º da 
Instrução CVM nº 361/02, observando-se os critérios estabelecidos no § 4º acima para fi xação do preço mínimo na oferta. Parágrafo 9º - Na 
hipótese de o Acionista Adquirente não cumprir com as obrigações impostas por este artigo, inclusive no que concerne ao atendimento dos 
prazos: (i) para a solicitação de autorização à União para realização da oferta pública; (ii) para a realização da oferta pública de compra de 
ações; ou (iii) para atendimento das eventuais solicitações ou exigências da CVM, o Conselho de Administração da Companhia convocará 
Assembleia Geral Extraordinária, na qual o acionista ou Grupo de Acionistas em questão fi cará impedido de votar, para deliberar sobre a 
suspensão do exercício dos seus direitos de acionista, conforme disposto no Artigo 16 do presente Estatuto Social. Parágrafo 10 - Para fi ns 
do cálculo do percentual de 35% do total de ações de emissão da Companhia descrito no caput deste artigo, não serão computados os au-
mentos percentuais involuntários de participação no capital social resultantes de cancelamento de ações em tesouraria. Capítulo VIII - Re-
gistro de Companhia Aberta e Novo Mercado: Artigo 57 - A saída voluntária do Novo Mercado poderá ocorrer (i) independentemente da 
realização de oferta pública de aquisição de ações, na hipótese de dispensa aprovada pela assembleia geral da Companhia, na forma do 
Artigo 18, X, desse Estatuto Social, ou (ii) inexistindo tal dispensa, se precedida de oferta pública de aquisição de ações que observe os 
procedimentos previstos na regulamentação editada pela CVM sobre ofertas públicas de aquisição de ações para cancelamento de registro 
de companhia aberta e os seguintes requisitos: I. o preço ofertado deve ser justo, sendo possível, portanto, o pedido de nova avaliação da 
Companhia, na forma estabelecida no Artigo 4º-A da Lei nº 6.404/76; e II. acionistas titulares de mais de 1/3 (um terço) das ações em circu-
lação deverão aceitar a oferta pública de aquisição de ações ou concordar expressamente com a saída do segmento sem efetuar a venda 
das ações. parágrafo 1º - Para os fi ns deste Artigo 57, consideram-se ações em circulação apenas as ações cujos titulares concordem ex-
pressamente com a saída do Novo Mercado ou se habilitem para o leilão da oferta pública de aquisição de ações, na forma da regulamen-
tação editada pela CVM aplicável às ofertas públicas de aquisição de companhia aberta para cancelamento de registro. parágrafo 2º - Caso 
atingido o quórum mencionado no parágrafo acima: (i) os aceitantes da oferta pública de aquisição de ações não poderão ser submetidos a 
rateio na alienação de sua participação, observados os procedimentos de dispensa dos limites previstos na regulamentação editada pela 
CVM aplicável as ofertas públicas de aquisição de ações, e (ii) o ofertante fi cará obrigado a adquirir ações em circulação remanescentes pelo 
prazo de 1 (um) mês, contado da data da realização do leilão, pelo preço fi nal do leilão da oferta pública de aquisição de ações, atualizado 
até a data do efetivo pagamento, nos termos do edital e da regulamentação em vigor, o que deverá ocorrer, em no máximo, 15 (quinze) dias 
contados da data do exercício da faculdade pelo acionista. Artigo 58 - A oferta pública de aquisição de ações para o cancelamento de regis-
tro de Companhia ou conversão de categoria no registro da CVM deverá ser realizada por preço justo, nos termos das normas legais e re-
gulamentares aplicáveis. Artigo 59 - Observado o disposto neste Estatuto Social e sem prejuízo do disposto no Artigo 56 acima, a alienação 
direta ou indireta do controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser 
contratada sob a condição de que o adquirente se obrigue a realizar oferta pública de aquisição de ações tendo por objeto as ações de 
emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, observando as condições e os prazos previstos na regulamentação em vigor 
e no Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. Artigo 60- É facultada a 
formulação de uma única oferta pública de ações, visando a mais de uma das fi nalidades previstas neste Capítulo VIII, no Regulamento do 
Novo Mercado ou na regulamentação emitida pela CVM, desde que seja possível compatibilizar os procedimentos de todas as modalidades 
de oferta pública de ações e não haja prejuízo para os destinatários da oferta e seja obtida a autorização da CVM quando exigida pela legis-
lação aplicável. Artigo 61 - A Companhia ou os acionistas responsáveis pela realização de oferta pública de ações prevista neste Estatuto 
Social, no Regulamento do Novo Mercado ou na regulamentação emitida pela CVM poderão assegurar sua efetivação por intermédio de 
qualquer acionista, terceiro e, conforme o caso, pela Companhia. A Companhia ou o acionista, conforme o caso, não se eximem da obrigação 
de realizar a oferta pública de ações até que a mesma seja concluída com observância das regras aplicáveis. Capítulo IX - Do Juízo Arbi-
tral: Artigo 62- A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do conselho fi scal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a 
resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que 
possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores, e membros do conselho fi scal, 
em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385/76, na Lei nº 6.404/76, no Estatuto Social da Companhia, nas normas 
editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários, bem como nas demais 
normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, dos 
demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Novo Mercado. Parágrafo 1º - Não se aplicará o disposto neste artigo em caso 
de disputas ou controvérsias relacionadas ou decorrentes da ação ordinária de classe especial detida pela União, ou dos seus direitos e 
prerrogativas, nos termos da Lei ou deste Estatuto Social, as quais deverão ser submetidas à jurisdição do foro central da comarca de Bra-
sília (DF). Parágrafo 2º - A posse dos administradores e dos membros do conselho fi scal, efetivos e suplentes, fi ca condicionada à assina-
tura de termo de posse que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória previsto neste Artigo 62. Aprovado pela Assembleia 
Geral Extraordinária de 27 de maio de 2019.


